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Projeto de Lei nº 026, de 30 de setembro de 2019.


PROJETO DE LEI N°026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2019.
“Dispõe sobre a criação do Serviço de Inspeção Municipal - S.I.M. e dá outras providências”
Art. 1º Institui o Serviço de Inspeção Industrial e Sanitária dos Produtos de Origem Animal Municipal - SIM, que regula a prévia inspeção e fiscalização dos produtos de origem animal produzidos no Município de Presidente Lucena, destinados ao consumo humano, dentro dos limites de sua área geográfica, nos termos do art. 23, inciso II da Constituição Federal, regulamentado pela Lei Federal nº 7.889, de 23 de novembro de 1989.

Art. 2º Entende-se por estabelecimento de produtos de origem animal, para efeito da presente Lei, qualquer instalação ou local nos quais são abatidos ou industrializados animais e seus subprodutos e derivados, bem como onde são recebidos, manipulados, elaborados, transformados, preparados, conservados, armazenados, depositados, acondicionados, embalados e rotulados com finalidade industrial ou comercial.

Art. 3º São passíveis de fiscalização:

   I - os animais de todas as espécies destinados ao abate, seus produtos e subprodutos e matérias primas;

   II - mel e cera de abelhas e seus derivados;

   III - ovos e seus derivados;

   IV - leite e seus derivados;

   V - pescado e afins.

Art. 4º O Serviço de Inspeção Municipal - SIM, fica subordinado à Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

Art. 5º O Serviço de Inspeção Municipal - SIM será composto por Médicos Veterinários e auxiliares com capacitação técnica, tantos quantos se fizerem necessários.

Art. 6º O Município poderá firmar convênio com a Secretaria Estadual da Agricultura, Pecuária, Pesca e Agronegócio SEAPPA, possibilitando assim a comercialização dos produtos, de que trata o Artigo 3º, em todo o Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 7º A fiscalização e inspeção sanitária de que trata esta Lei far-se-á:

   I - nos estabelecimentos industriais especializados e nas propriedades rurais com instalações adequadas para o abate de animais e seu preparo ou industrialização, sob qualquer forma, para consumo;

   II - nos estabelecimentos industriais e nas propriedades rurais em condições de processar o pescado;

   III - nas usinas de beneficiamento de leite e nas propriedades rurais com instalações e condições de receber, manipular e beneficiar o leite e seus derivados;

   IV - nos entrepostos de ovos e nas fábricas de produtos derivados;

   V - nos entrepostos de mel e seus derivados;

   VI - nos entrepostos, que de modo geral, recebem, manipulam, armazenam, conservam ou acondicionam produtos de origem animal;

   VII - nas propriedades rurais;

   VIII - nas casas atacadistas;

   IX - nas vias públicas e rodovias, em relação ao trânsito de produtos, subprodutos e matérias primas de origem animal;

   X - nos estabelecimentos localizados nos centros de consumo que recebem, beneficiam, industrializam e distribuem, no todo ou em parte, matérias-primas e produtos de origem animal procedentes de outros municípios, diretamente de estabelecimentos registrados ou relacionados ou de propriedades rurais.

Art. 8º A inspeção do SIM se estende às casas atacadistas e varejistas, em caráter supletivo, sem prejuízo da fiscalização sanitária local, e terá por objetivo verificar se existem produtos de origem animal, procedentes de outros municípios, que não foram inspecionados nos postos de origem ou quando o tenham sido, infrinjam dispositivos desta Lei.

Art. 9º Os estabelecimentos industriais e os entrepostos de produtos de origem animal somente poderão funcionar mediante prévio registro, na forma do disposto nesta Lei e regulamentos respectivos.

Art. 10. A fiscalização e a inspeção de que trata a presente Lei serão exercidos em caráter periódico ou permanente, segundo a necessidade do serviço.

Parágrafo único. A concessão de fiscalização e inspeção Federal ou Estadual isenta, bem como impede o estabelecimento de solicitar a inspeção municipal, a não ser que o mesmo venha a comercializar seus produtos somente dentro da área do Município de Presidente Lucena.

Art. 11. Será cobrada a Taxa de Registro dos estabelecimentos registrados no Serviço de Inspeção Municipal, sendo a mesma definida através de decreto regulamentar que terá por base a fixação em URMs (Unidade de Referência Municipal).

   § 1º A validade do licenciamento será de 02 (dois) anos a contar da data de emissão do registro.

   § 2º A renovação do licenciamento será a cada dois anos, mediante o pagamento de taxa correspondente, definida em decreto regulamentar.

Art. 12. A infração ao disposto nesta Lei sujeita o infrator às seguintes sanções:

   I - advertência, quando o infrator for primário e não tiver agido com dolo ou má fé;

   II - multa nos casos não compreendidos no inciso anterior, proporcional à gravidade da infração;

   III - apreensão e/ou condenação de matérias-primas, produtos, subprodutos e derivados de origem animal, quando não apresentarem condições higiênico-sanitárias adequadas ao fim a que se destinam, ou forem adulteradas ou falsificadas;

   IV - suspensão de atividade que cause risco ou ameaça de natureza higiênico-sanitária;

   V - apreensão dos aditivos e ingredientes não autorizados e/ou adulterados;

   VI - apreensão de rotulagem impressa em desacordo com as disposições legais;

   VII - interdição total ou parcial do estabelecimento quando a infração consistir na adulteração ou falsificação habitual do produto ou se verificar, mediante inspeção técnica realizada pelo órgão competente, a inexistência de condições técnicas e higiênico-sanitárias previstas na legislação vigente;

   VIII - cancelamento do registro do produto em desacordo, com publicação em Imprensa Oficial;

   IX - cancelamento do registro do estabelecimento, com publicação em Imprensa Oficial.

   § 1º As penas de multa serão fixadas através de decreto regulamentar e serão imputadas de acordo com a gravidade da infração cometida.

   § 2º As multas previstas neste artigo serão aplicadas em dobro em caso de reincidência.

   § 3º Sem prejuízo do disposto nesta Lei, na aplicação da penalidade de multa a autoridade sanitária competente levará em consideração a capacidade econômica do infrator.

   § 4º As multas previstas neste artigo serão agravadas até o grau máximo, no caso de artifício, ardil, simulação, desacato, embaraço ou resistência à ação fiscal, levando-se em conta, além das circunstâncias atenuantes, a situação econômico-financeira do infrator e meios a seu alcance para cumprir a lei,

   § 5º A suspensão de que trata o inciso IV cessará quando sanado o risco ou ameaça de natureza higiênico-sanitária ou no caso de franquia da atividade à ação fiscalizadora.

   § 6º A interdição de que trata o inciso VII poderá ser levantada, após o atendimento das exigências que motivaram a sanção

   § 7º Se a interdição não for levantada nos termos do parágrafo anterior, decorridos 12 (doze) meses, o registro será automaticamente cancelado.

Art. 13. O resultado da infração prevista nesta Lei é imputável a quem lhe deu causa ou para ela concorreu.

   § 1º Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual a infração não teria ocorrido.

   § 2º Exclui a imputação de infração a causa decorrente de força maior ou proveniente de eventos naturais ou circunstâncias imprevisíveis, que vier a determinar avaria, deterioração ou alteração de produtos ou bens do interesse da saúde pública.

Art. 14. As infrações a esta Lei e seus regulamentos classificam-se em:

   I - leves, aquelas em que o infrator seja beneficiado por circunstância atenuante;

   II - graves, aquelas em que for verificada uma circunstância agravante;

   III - gravíssimas, aquelas em que seja verificada a existência de duas ou mais circunstâncias agravantes.

Art. 15. Na imposição da pena e a sua graduação, a autoridade autuadora levará em conta:

   I - as circunstâncias atenuantes e agravantes;

   II - a gravidade do fato, tendo em vista as suas consequências para a saúde pública;

   III - os antecedentes do infrator quanto às normas sanitárias.

Art. 16. São circunstâncias atenuantes:

   I - a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do evento;

   II - a errada compreensão da norma sanitária, admitida como escusável, quando compreensível a incapacidade do agente para entender o caráter ilícito do fato;

   III - o infrator, por espontânea vontade, imediatamente, procurar reparar ou minorar as consequências do ato lesivo à saúde pública que lhe for imputado;

   IV - ter o infrator sofrido coação, a que não podia resistir, para a prática do ato;

   V - ser o infrator primário, e a falta cometida, de natureza leve.

Art. 17. São circunstâncias agravantes:

   I - ser o infrator reincidente;

   II - ter o infrator cometido a infração para obter vantagem pecuniária decorrente do consumo pelo público do produto elaborado  em contrariedade ao disposto na legislação sanitária;

   III - o infrator coagir outrem para a execução material da infração;

   IV - ter a infração consequências calamitosas à saúde pública;

   V - se, tendo conhecimento de ato lesivo à saúde pública, o infrator deixar de tomar as providências de sua alçada tendentes a evitá-lo;

   VI - ter o infrator agido com dolo, ainda que eventual, com fraude ou má fé.

   Parágrafo único. A reincidência específica torna o infrator passível de enquadramento na penalidade máxima e a caracterização da infração como gravíssima.

Art. 18. Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes a aplicação da pena será considerada em razão das que sejam preponderantes.

Art. 19. O regulamento e os atos complementares necessários a inspeção e a fiscalização dos estabelecimentos referidos nesta Lei, serão expedidos através de Decreto Municipal, contemplando o seguinte:

   a) a classificação dos estabelecimentos;

   b) as condições e exigências para registro;

   c) a higiene dos estabelecimentos;

   d) as obrigações dos proprietários, seus responsáveis ou prepostos;

   e) a inspeção "Ante-morten" e "Post-morten" dos animais destinados ao abate;

   f) a inspeção e a re-inspeção de todos os produtos, os subprodutos e as matérias-primas de origem animal, perante as diferentes fases de industrialização e transporte;

   g) a fixação dos tipos e padrões e aprovação de fórmulas de produtos de origem animal;

   h) aprovação e o registro de rótulos;

   i) as instalações dos estabelecimentos;

   j) as penalidades a serem aplicadas por infrações cometidas;

   k) quaisquer outros detalhes que se tornem necessários para maior eficiência dos trabalhos de fiscalização e da inspeção sanitária.

Art. 20. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 21. Como suporte ao Serviço de Inspeção industrial e Sanitária dos Produtos de origem Animal Municipal - SIM, nos casos omissos pela presente lei servirão de suporte a legislação federal e estadual que dispõem sobre a inspeção sanitária e industriais, aí incluídos os respectivos Decretos nº 9.013, de 29 de março de 2017, no âmbito federal e nº 39.688 de 30 de agosto de 1999, em âmbito estadual ou normas que vierem a substituí-los.

Art. 22. O Poder Executivo deverá expedir o decreto regulamentar no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da sanção legislativa.

Art. 23. Ficam revogadas as disposições contraditórias.

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Presidente Lucena, 30 de setembro de 2019.


GILMAR FÜHR


Prefeito Municipal  
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2019.
 
O Projeto de Lei, levado à apreciação deste Corpo Legislativo, objetiva fundamentalmente a implantação, no Município de Presidente Lucena, do Serviço de Inspeção Municipal – S. I. M.
O Serviço de Inspeção Municipal (S.I.M.) conterá regras que deverão ser observadas no tocante a inspeção e fiscalização de produtos de origem animal em âmbito municipal, devendo o Município ser o responsável pela realização da prévia fiscalização industrial e sanitária dos produtos de origem animal, conforme determina a Legislação Federal (Decreto n°9.013/2017) e Estadual (Decreto 39.688/1999).
Este serviço, visando promover a saúde pública e a segurança alimentar, inclui o abate de animais e seus produtos; o pescado e seus derivados; o leite e seus derivados; ovos e seus derivados; mel e cera de abelhas e seus derivados. 

A fiscalização iniciar-se-á na propriedade rural e ocorrerá nos entrepostos e nas unidades de processamento. A inspeção dos estabelecimentos de comércio atacadista e varejista compete aos órgãos de saúde pública, por meio da vigilância sanitária, excetuando quando houver legislação específica.

Em 1989, a Lei 7.889 alterou a Lei 1.283/1950 e incluiu as secretarias ou departamentos de Agricultura dos Municípios como competentes para realizarem a inspeção, através do Serviço de Inspeção Municipal, dos estabelecimentos cujos produtos são comercializados dentro do território municipal.

A política agrícola definiu os fundamentos, objetivos e instrumentos para desenvolvimento da atividade agropecuária, agroindústrias e outros. Dentre seus objetivos está assegurar a qualidade dos produtos de origem agropecuária por meio da defesa agropecuária e de outros instrumentos previstos nessa política.

A defesa agropecuária foi normatizada pela Lei 9.712/1998, que define objetivos, instâncias responsáveis e cria os sistemas brasileiros de inspeção de produtos (SISBI), com foco na promoção da sanidade vegetal e animal, na idoneidade dos insumos agropecuários e na segurança higiênico-sanitária dos produtos agropecuários destinados ao consumo da população.

A Lei 9.712/1998 instituiu também o novo sistema de inspeção, o Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (SUASA), de adesão voluntária, regulamentado pelo Decreto 5.741/2006, organizado de forma descentralizada e articulada entre a União, como instância central e superior; os Estados e Distrito Federal, como instância intermediária; e os Municípios, como instância local.

Os Municípios são a unidade básica desse sistema, pois contam com algumas particularidades diferenciadas das demais instâncias:

• conhecem a realidade local das propriedades e das empresas;

• possuem informações in loco sobre as principais produções de origem animal e vegetal;

• realizam o monitoramento das doenças diagnosticadas;

• possuem a capacidade de ajustar a legislação à realidade da cultura local;

• podem garantir a inocuidade dos alimentos, principalmente os produzidos pelos pequenos estabelecimentos familiares.

Cumpre mencionar que é dever do Município promover a segurança alimentar, fomentar a produção e incentivar a legalização dos estabelecimentos produtores de alimentos, assegurando à população, produtos elaborados dentro de normas higiênico-sanitárias satisfatórias, evitando riscos à saúde, pois a comercialização clandestina de produtos de origem animal, produzidos sem os devidos cuidados higiênico-sanitários, expõe o consumidor a riscos de enfermidades.

Por fim, salientamos que o Poder Executivo visa, em parceria com os interessados, realizar várias ações no sentido de conscientização da importância do Sistema de Inspeção Municipal e a sua consequente adesão. Dessa forma, é imperioso que haja uma legislação municipal específica, a fim de regularizar e executar este tema de suma importância. 

Por essas razões é que submetemos a presente proposta à apreciação dos Ilustres Vereadores.
Atenciosamente,

GILMAR FÜHR
  Prefeito Municipal
